Comarca da Capital – Regional de Bangu - 3ª Vara Cível  
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Trata-se de ação entre as partes acima epigrafadas, em que sustentam os autores, em síntese, que trafegavam com seu veículo Fiat Uno, placa KHZ 2675, na Av. Brasil quando foi abalroado pela carreta placa GVR 5588 na altura de Guadalupe; que seu veículo foi arrastado por cerca de 6 metros; que o motorista da empresa ré não viu que seu veículo estava sendo arrastado; que o motorista só parou porque outros motoristas chamaram sua atenção para que parasse; que no momento do acidente o trânsito estava congestionado e a pista em que estava fluía melhor; que o motorista do réu tentou imprudentemente mudar de faixa; que o veículo está danificado e estão sendo impedidos de circular pelas ruas e de fazer a vistoria anual; que sofreram danos morais. Pretendem, em antecipação de tutela, a imediata reparação do veículo por uma concessionária da Fiat, pugnando no mérito, sejam compensados danos materiais e morais sofridos. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 10/28. A audiência (art. 277 do CPC) transcorreu conforme assentada de fls. 44. Sentença de procedência a fls. 57/58. Exceção de pré executividade interposta pelo réu a fls. 72/75, a qual foi rejeitada, conforme decisão de fls. 85, contra a qual foi interposto recurso de agravo de instrumento, ao qual foi dado provimento para anulação da sentença (fls. 121/125). Nova audiência (art. 277 do CPC) transcorreu conforme a assentada de fls. 140, ocasião em que foi deferido o chamamento ao processo da seguradora. Contestação a fls. 141/157, em que requer o réu a denunciação da lide ao segurador. Sustenta, no mérito, que o veículo conduzido pelo autor realizou uma manobra abrupta e sem sinalização, mudando da faixa da direita para a do centro, vindo a colidir com o seu caminhão; que a culpa do evento deve ser atribuída ao autor, o qual desrespeitou diversas normas de circulação; que é absurda a afirmação de que o veículo tenha sido arrastado por 6 metros; que não há comprovação de despesas realizadas; que descabe o pedido de indenização por danos morais. Pugna pela improcedência dos pedidos. A fls. 200/208, agravo retido interposto pelo réu contra a decisão que deferiu o chamamento ao processo. A fls. 211/217, agravo retido interposto pelo segurador contra a mesma decisão. Contestação da seguradora a fls. 245/262, acompanhada dos documentos de fls. 263/335, em que primeiramente aceita a denunciação da lide para a garantia do direito de regresso do réu; que se obriga pelos riscos cobertos pela apólice até os limites ali estabelecidos; que não cabe a condenação ao pagamento de honorários; que descabe o chamamento ao processo, pois o réu requereu a denunciação da lide. Com relação à lide principal, há excludente de responsabilidade por culpa única e exclusiva da vítima e que não há prova dos danos materiais; que não houve danos morais. Pugna pela improcedência dos pedidos. Manifestação dos autores sobre a contestação da seguradora a fls. 340/342. A fls. 350, decisão que deferiu a produção de prova oral. A audiência de instrução e julgamento transcorreu conforme assentada de fls. 363/364. É O RELATÓRIO. DECIDO. Versa a hipótese ação em que objetivam os autores o conserto de seu veículo e serem indenizados pelos danos morais e materiais sofridos em razão de acidente de trânsito envolvendo seu veículo e veículo de propriedade do réu. Consoante a prova oral colhida em audiência (fls. 365/366 e 367/368), restou demonstrado que o acidente se deu por culpa do motorista do réu, o qual acabou por colidir lateralmente com o veículo dos autores, na Avenida Brasil. Contrariamente do sustentado pelo réu, o acidente não se deu por culpa exclusiva do motorista do veículo dos autores e sim por culpa do motorista da carreta. O depoimento da testemunha foi prestado com clareza e objetividade, o qual, inclusive, demonstrou a dinâmica do acidente com a utilização de carrinhos de brinquedo. Configurada, portanto, a responsabilidade do réu pela causação do acidente narrado na inicial, pelo que merece acolhida o pedido de indenização por danos materiais, no valor de R$ 5.914,23, o qual não foi objeto de impugnação por parte do réu. Restaram também caracterizados na hipótese os danos morais experimentados pelos autores, ante os sentimentos de angústia, frustração e impotência ao terem seu veículo abalroado repentinamente pelo réu e não poderem do mesmo se utilizar. Tais sentimentos se inserem na órbita do dano moral e merecem ser compensados. Considerando as circunstâncias do caso concreto e em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, fixo o valor da indenização em R$ 5.000,00, atendendo tal fixação à finalidade reparação/sanção. A responsabilidade do segurador também se faz presente na hipótese, em razão do contrato de seguro firmado, sendo a mesma limitada aos termos da apólice. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS e condeno os réus a pagarem aos autores: a) o valor de R$ 5.914,23 a título de danos materiais, acrescido de juros de 1% ao mês e correção monetária a partir da data do orçamento (18/07/2008 - fls. 27); b) o valor de R$ 5.000,00 a título de danos morais, sendo metade para cada um dos autores, acrescido de juros de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a partir desta data (Ap. civ 66128/07 e 20662/07). Condeno os réus, por fim, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação (10% para cada um dos réus. Transitada em julgado, nada requerendo as partes no prazo de 20 dias e após certificadas as custas, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se e intimem-se.
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